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PROJETO DE AGENDA ANOTADA

Com base nos pilares propostos para o projeto e implementação de uma resposta integral para os problemas comuns da área de segurança no Hemisfério, o Governo da República do Equador considera de especial relevância centralizar as discussões da MISPA-VII no pilar de cooperação internacional, a fim de promover a discussão e atualização das estratégias coordenadas de segurança pública frente ao desafio estratégico representado pela criminalidade organizada transnacional (COT), em cumprimento dos acordos alcançados no processo MISPA, em particular, a concertação de modelos e linhas eficazes de cooperação em nível bilateral e multilateral, como ferramentas privilegiadas para produzir a margem de ação dos grupos de COT, promovendo seu correto processo judicial e sanção. 

Com o objetivo de instrumentalizar o pilar de cooperação internacional na MISPA-VII, pensou-se em abordar três grandes eixos de trabalho, que permitam gerar uma cadeia de valor na gestão da segurança pública, desde a formulação de políticas até a medição do impacto de sua aplicação.

1. TEMA: POLÍTICAS PÚBLICAS E ESTRATÉGIAS REGIONAIS PARA A PREVENÇÃO E O COMBATE DE CRIMES TRANSNACIONAIS QUE ATENTAM CONTRA A SEGURANÇA PÚBLICA


Na última década, a criminalidade organizada transnacional (COT) converteu-se em uma das principais ameaças à segurança internacional, por suas externalidades e impactos na economia, no ambiente, na paz coletiva e nos direitos humanos. As novas tendências e dinâmicas da COT afetam negativamente os indicadores de paz e segurança no continente. De acordo com o Índice de Paz Global (2018), os maiores riscos para a paz na América Latina e Caribe são o crime e a corrupção. 


Os grupos e redes criminosas que contam com certo nível de organização para o cometimento de atos fora da lei devem ser entendidos como parte de uma economia ilícita, com importante componente territorial em seu processo de oferta e procura de bens e serviços ilícitos. Segundo o Relatório sobre Criminalidade Organizada e o Mundo em Desenvolvimento (2017) da Global Financial Integrity, as receitas geradas por 11 crimes transnacionais variam de US$ 1,6 bilhão a US$ 2,2 bilhões por ano, das quais o tráfico ilícito de substâncias catalogadas representa 1/3, e o tráfico de pessoas, em suas distintas manifestações, alcança o montante de 150 bilhões.


No caso do tráfico de pessoas, não há país no mundo que escape desse crime. De fato, de acordo com o Relatório Mundial sobre o Tráfico de Pessoas (2016) do UNODC, na América do Sul há registros de vítimas de 50 nacionalidades, enquanto nas Américas do Norte e Central a cifra alcança 32 nacionalidades. A maioria das vítimas continuam sendo mulheres (71% das vítimas são mulheres e meninas). Por outro lado, não deixa de preocupar que 63% das pessoas condenadas pelo cometimento desse crime sejam homens.
/

Embora se tenham registrado nos últimos anos avanços importantes no continente em matéria de segurança, com a redução dos índices de violência e criminalidade, não foi possível gerar resultados sustentáveis nem mensuráveis no combate à COT, devido à ausência de uma estratégia regional que inclua e articule políticas integrais de segurança baseadas em evidência científica e que englobe uma compreensão dinâmica das economias ilícitas, com um enfoque territorial diferenciado. Por isso, é necessário também considerar os fatores sociais e as problemáticas comuns como elementos que aumentam a vulnerabilidade frente às ações da COT, entre os quais se destacam: 

· o tráfico de pessoas e o contrabando de migrantes; 

· o tráfico, produção, financiamento e armazenamento de substâncias sujeitas a fiscalização;

· o tráfico e armazenamento de armas de fogo, munições, explosivos e acessórios;

· os crimes ambientais (mineração ilegal e crimes conexos);

· o tráfico ilícito de flora e fauna silvestre;

· a lavagem de dinheiro;

· a extorsão e o sequestro extorsivo;

· o crime cibernético; 

· a falsificação de moeda e documentos;

· o tráfico, armazenamento, transporte, embalagem e comercialização ilícita de derivados de hidrocarbonetos;

· o tráfico ilícito de patrimônio e bens culturais;

· o contrabando de mercadorias em todas as suas formas.


Para alcançar esse objetivo, quer-se instruir o Grupo Técnico Subsidiário sobre Cooperação Internacional a que elabore, com o apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional, políticas públicas e uma Estratégia Hemisférica para a prevenção e o combate da criminalidade organizada transnacional até 2030, com base em uma avaliação e caracterização comum dessa ameaça, a fim de orientar a elaboração de políticas públicas, planos, programas, indicadores e ferramentas nacionais, sub-regionais e regionais em matéria de prevenção, investigação, processamento e processo legal. 

2. TEMA: INICIATIVAS DE COOPERAÇÃO POLICIAL E FORTALECIMENTO DA INTELIGÊNCIA ANTICRIME NO COMBATE À COT


Os desafios vigentes e inadiáveis do enfrentamento da criminalidade, comum e organizada, requerem uma polícia moderna, que registra uma crescente necessidade de ferramentas inovadoras e eficazes para combater as ações da COT. Parte dessas ferramentas corresponde ao intercâmbio de informações e ao planejamento e execução de ações operacionais coordenadas, em cumprimento dos acordos e mecanismos de cooperação regional e internacional vigentes. 


A partir da evolução constante dos crimes transnacionais, os Ministérios de Segurança Pública fomentaram e fortaleceram os convênios de cooperação, de assistência técnica e, fundamentalmente, a priorização de ações coordenadas dos corpos de polícia nacionais frente à COT. Como parte dessas ações, a Organização dos Estados Americanos, em apoio a organizações extrarregionais, viu a necessidade de promover mecanismos sub-regionais de cooperação policial, responsáveis por intercambiar informações e prestação de ajuda na atividade operacional de investigação, assim como de assistência técnica e formação para reforçar as capacidades conjuntas frente às ações da COT, contribuindo dessa maneira para superar os desníveis e assimetrias existentes.


A título de exemplo, em 1o de agosto de 2018, o Ministério de Segurança Pública da República Argentina, o Ministério de Governo do Estado Plurinacional da Bolívia, o Ministério da Justiça e Segurança Pública da República Federativa do Brasil, o Ministério de Segurança Pública da República do Panamá e o Ministério do Interior da República do Equador assinaram o Convênio de Cooperação Policial Reforçada contra a Criminalidade Organizada, conhecido como Convênio de Buenos Aires.  

A assinatura do Convênio por esse núcleo inicial de cinco países, todos eles signatários da Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo), constituiu um avanço fundamental na institucionalização da Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL) devido a seu reconhecimento como mecanismo de cooperação policial especializado no âmbito da prevenção e combate à criminalidade organizada transnacional – tráfico ilícito de drogas e seus crimes conexos, lavagem de dinheiro, falsificação de moeda, crimes cibernéticos e tecnológicos, tráfico de pessoas e contrabando de migrantes – mediante o intercâmbio de informações para o desenvolvimento de operações e investigações conjuntas, contribuindo assim de forma significativa para alcançar um Hemisfério mais seguro. 

Em 12 de março de 2019, na cidade de Quito, Equador, aconteceu a Primeira Reunião de Acompanhamento do Convênio de Cooperação Policial Reforçada contra a Criminalidade Organizada por parte dos Ministérios de Segurança Pública, onde se ratificou esse instrumento, bem como o apoio à institucionalização da AMERIPOL, com as boas-vindas a dois novos Ministérios de Segurança Pública, do Paraguai e da República Dominicana. 

No Hemisfério existem importantes exemplos e iniciativas de cooperação policial em nível bilateral e multilateral. No caso dos Ministérios de Segurança Pública que ratificaram o “Convênio de Buenos Aires”, estabeleceu-se o Sistema de Intercâmbio de Informação Policial da AMERIPOL (SIPA II), que faculta a criação de uma base de dados multilateral contra o crime organizado, apoiado o processo de integração das instituições de segurança no combate a qualquer forma de manifestação de criminalidade organizada transnacional. 

Além do foco no intercâmbio de informações, as polícias do Hemisfério precisam promover diretrizes centradas no planejamento estratégico de suas operações coordenadas e de seus procedimentos de atuação conjunta frente aos grupos de COT, otimizando os recursos públicos em função da complementaridade de seus esforços. Para tanto, as polícias nacionais, sob a liderança dos Ministérios de Segurança Pública, enfrentam o desafio de fortalecer sua inteligência anticriminosa, a fim de antecipar-se estrategicamente aos crimes transacionais e sua projeção, e que constitui uma ferramenta-chave para operar de forma contínua sobre toda pessoa, atividade ou organização que possa representar uma ameaça ou que implique um risco à segurança pública, do Estado e de seus cidadãos. 

Os espaços de cooperação policial são, na atualidade, uma oportunidade em nível regional de fortalecer a coordenação de instituições responsáveis pelo cumprimento da lei, mediante novas técnicas como são a composição de Equipes Conjuntas de Investigação que incrementam as capacidades coletivas frente aos grupos de criminalidade organizada transnacional. 

Por todos esses elementos, como resultado da MISPA-VII, aspira-se a que os Estados membros assumam o compromisso de continuar fortalecendo as ações de cooperação, coordenação e assistência técnica mútua entre as instituições encarregadas da segurança pública para enfrentar a crescente complexidade e diversidade de expressões de criminalidade organizada transnacional no Hemisfério como, entre outros, o tráfico de pessoas, o contrabando de migrantes, o crime cibernético, o tráfico ilícito de drogas, o tráfico ilícito de armas de fogo, a lavagem de dinheiro, o sequestro, a corrupção e outros crimes conexos. Para instrumentalizar essa recomendação, sugere-se que um Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário seja responsável por apresentar, com o apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional, uma proposta de mecanismo hemisférico de intercâmbio de informação e coordenação efetiva entre os Ministérios de Segurança Pública e as Polícias das Américas, a ser submetida à consideração das instâncias da OEA para sua respectiva validação. 

3. TEMA: EXPERIÊNCIAS REGIONAIS E PRINCIPAIS DEBATES NA MEDIÇÃO DE INDICADORES DE SEGURANÇA PÚBLICA E DE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Os países do Hemisfério ainda enfrentam desafios na geração de indicadores e bases de dados confiáveis e comparáveis de COT. O acesso a informações e dados compilados que sejam confiáveis apoia substancialmente o processo de construção de políticas públicas de segurança, contribui para a discussão sobre os fenômenos de violência e criminalidade, e permite gerar estratégias efetivas de segurança pública no Hemisfério. 


Se estudamos em detalhe o comportamento comparativo da violência e da criminalidade em nível regional, concluímos que, segundo o Observatório de Homicídios do Instituto Igarapé, em 2017, a média da taxa de homicídios e assassinatos na América Latina ficou em 19,3. Embora reúna 8% da população mundial, a América Latina concentra 33% dos homicídios. Enquanto isso, a confiança em uma das principais agências responsáveis pelo cumprimento da lei, nesse caso as Polícias Nacionais, alcançou 35%, conforme os números da ONG Latinobarómetro.  Seguindo nessa caracterização comparativa, se analisamos as cifras de mortes violentas por armas de fogo da Small Arms Survey, vemos que, no Chile, 36,8% dos homicídios foram por armas de fogo, enquanto na Guatemala a cifra chegou a 77%. 


Diante das assimetrias e claras diferenças entre os países latino-americanos no comportamento de seus principais indicadores de segurança, os espaços como a MISPA adquirem especial relevância para que as autoridades e peritos participem ativamente da discussão, busca de consenso e recomendações em matéria de segurança pública e cidadã, com o objetivo de fortalecer os processos de formulação e avaliação de políticas públicas, implementação operacional em nível policial, e medição desses fenômenos que afetam a paz e a segurança. 


Em nível regional, destacam-se iniciativas como o Observatório Interamericano de Segurança e a promoção de redes regionais, como a Rede Interamericana de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública. Para a realização da MISPA-VII é fundamental fortalecer as iniciativas com o objetivo de contribuir para a melhoria da confiabilidade dos dados, bem como da sua comparabilidade, tanto ao longo do tempo como entre países. 


Nesse sentido, aspira-se a renovar os esforços de colaboração com respeito às iniciativas existentes de coleta de dados, indicadores e estatísticas em nível internacional e regional, que se verão refletidos, em nível hemisférico, no Observatório Interamericano de Segurança, mediante a criação de um Grupo de Trabalho sobre a Medição de Ameaças Tradicionais e Emergentes à Segurança dentro da Rede Interamericana de Informação e Conhecimento sobre Segurança Pública. 
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�.	Esses breves dados apontam que, além da perspectiva econômica sobre os distintos mercados ilegais, é fundamental um enfoque holístico para compreender plenamente sua fenomenologia, em particular a relação entre a vítima e os algozes, e os distintos propósitos da exploração: sexual, para trabalho, tráfico de órgãos, etc.





